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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

101-81.520
Sessão de  14 de maio 	de 1.9  91	 ACORDÃO N 9 	

Recurso n9:	 98.121 - IRPJ - Exercícios de 1984 a 1987

Recorrente:	 FRIGORÍFICO NICOLINI LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL (RS).

IRPJ - Empréstimos a Eletrobrás

Sendo credito da contribuinte, legiti-
mo e o procedimento que, glosando seu
registro como despesa, promove sua ati
vação com a conseqüente correção de
seu valor, inclusive da reserva oculta
aflorada nos anos subseqüentes.

- Glosa de despesas: multas fiscais -
Indedutíveis aquelas que, não sendo mo
ratOrias, são aplicadas por infraçOesT
que impliquem falta de recolhimento ou
insuficiência de tributo.

- Passivo fictício: A existência de re
cibos com datas rasuradas de um exerci
cio para o seguinte configura adultera
ção de documentos e, pois, passivo fi-c-
ticio revelador de omissão de receita,-
justificando a aplicação da multa agra
vada.

- Integralização de capital sem adequa
da comprovação da efetiva entrega dos
recursos supridos bem como de sua ori-
gem evidencia a existência de receita'
omitida nos registros contábeis.

- ExclusOes na formação do lucro real:
Procedentes são as glosas de exclusOes
não previstas nem autorizadas pela lei
fiscal.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRIGORÍFICO NOCOLINI LTDA. 	 ofip,/

v.v.
	 n/

DAPAEFP/DF- SECOB NS 064/90	 .1.14.



ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 14 de maio de 1991

/URGEL PEREI' Á LOPE,	 - PRESIDENTE

,
CRISTÓVÃO ANCHIET Á DE PAIVA	 - RELATOR

AF

AFONSO	 SO FE RE	 DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 16 MA I 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES	 NEUBER

e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NP 13016-000.079/88-75

RECURSO N9 : 98.121

ACORDA° N9: 101-81.520

RECORRENTE: FRIGORÍFICO NICOLINI LTDA.

RELATÓRIO

Em 05-09-90 (fls. 168), Frigorifico Nicolini

Ltda. recorre a este Conselho da decisão de fls. 142/167,	 pela

qual aautoridade singular dá provimento parcial à exigência forma

lizada no auto de fls. 85, correspondente ao imposto de renda 	 e

acréscimos dos exercícios de 1984/1987.

Em sintese, foram autuadas as seguintes irregu

laridades descritas no Termo de Conclusão de fls. 76/81:

1. Glosa de despesa de empréstimo compulsOrio à Eletrobrás:

1.1 - Exerc. 84, base 83: Cr$ 3.536.884 (fls. 10)

1.2 - Exerc. 85, base 84: Cr$ 9.914.568 (fls. 10)

1.3 - Exerc. 86, base 85: Cr$ 34.235.112

1.4 - Exerc. 87, base 86: Cz$ 92.479,87

2. Omissão de receita de correção monetária dos emprestimos à Ele

trobrás:

2.1 - Exerc. 84, base 83: Cr$ 3.608.860 (fls. 12)

2.2 - Exerc. 85, base 84: Cr$ 19.870.087 (fls. 12)

2.3 - Exerc. 86, base 85: Cr$ 83.379.219

2.4 - Exerc. 87, base 86: Cz$ 101.838,85

3. Glosa de despesa: Correção monetária, juros de mora e multa de

lançamento ex-officio, por falta de recolhimento de ICM:

DAMEFP/DF- 5E009 N 2 065/90	 fi
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3.1 - Exerc. 84, base 83: Cr$	 1.720.501 (fls. 14)

3.2 - Exerc. 85, base 84: Cr$ 67.232.859 (fls. 13/16)

3.3 - Exerc. 86, base 85: Cr$ 124.172.781

4. Omissão de Receita: Passivo fictício, caracterizado pela adul-

teração na data de quitação dos documentos comprobatOrios do

saldo de Fornecedores:

4.1 - Exerc. 85, base 84: Cr$ 41.045.550 (fls. 18/22)

4.2 - Exerc. 86, base 85: Cr$ 396.513.000 (fls. 23/41)

5. Omissãoide receita: Suprimentos para aumento de capital, 	 sem

adequada comprovação da entrada efetiva dos recursos:

5.1 - Exerc. 85, base 84: Cr$ 70.361.835 (fls. 4/6)

5.2 - Exerc. 86, base 85: Cr$ 16.000.000 (fls. 4/6)

5.3 - Exerc. 87, base 86: Cz$ 649.120,00 (fls. 4/6)

6. Exclusão indevida do lucro real, a título de "VariaçOes cam-

biais passivas excedentes das variaçOes das ORTN" (fls. 57), '

do valor correspondente ao saldo credor de correção monetária'

(fls. 56):

Exerc. 85, base 84: Cr$ 116.330.530

7. Exclusão indevida do lucro real, a título de "receitas finan--

ceiras tributadas exclusivamente na fonte" (fls. 65) de impor-

tância correspondente a receitas diversas (serviços prestados,

rendimentos de aplicaçaes financeiras e juros recebidos) (fls.

64):

Exerc. 86, base 85: Cr$ 33.124.908

Foram impostas as multas de 50% e 150%. A

ma sobre a omissão de receita por passivo fictício.

O auto, cientificado à parte em 10-06-88 (fls.

85), foi impugnado em 22 de julho (fls. 91), depois de o prazo ha

ver sido prorrogado pelo despacho de fls. 87.A
"	 CIP
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Em síntese, argüi a defedente:

a) DESPESAS INDEDUTIVEIS - Registro de valores'
pagos na conta de luz - Exercício de 1984,
1985, 1986 e 1987.

- que a empresa adotou um critetlo contábilmais
conservador, imputando como custo do exerci--
cio as despesas integrais relacionadas com o
seu consumo de energia eletrica, pois assim
estava evitando uma antecipação do imposto de
renda, já que a perda das despesas e inevitá-
vel;

h) OMISSÃO DE RECEITA DE CORREÇÃO MONETÁRIA --
ELETROBRÁS - Exercícios de 1984, 1985, 1986
e 1987.

- se a fiscalização preocupou-se em encontrar,'
a partir-:da glosa fiscal, uma receita de cor-
reção monetária, não pode ignorar que o mesmo
fato ensejou uma correção monetária devedora'
que deverá neutralizar o efeito impositivo da
mais valia do emprestimo compulsório;

- para que seja cumprida a lei, no entendimento
que lhe e dado, interativamente, pelo Conse--
lho de Contribuintes, deve ser anulado o mon-
tante exigido em relação a correção monetária
tendo em vista que seu efeito fica anulado pe
la despesa de correção que o mesmo fato irra-
dia, posto que ambas correçOes são elementos'
de uma mesma equação;

c) DESPESAS INDEDUTÍVEIS DE ADICIONAIS DO ICM -
Exercícios de 1984, 1985 e 1986.

- que o lançamento tributário efetuado pela
fiscalização do ICM decorreu de imposto decla
rado em GIA, originado de operaçOes normais,'
todavia, por dificuldades financeiras não foi
saldado na epoca oportuna;

- que as multas em um valor mínimo tem caráter'
compensatório, haja vista que não ocorreu omis
são do fato gerador, ao contrário, este	 for:
espontaneamente denunciado à autoridade	 a
quem competia efetuar o lançamento;

- que o debito foi solvido em parcelas, nas'
quais se acresceram juros e correção moneta--
ria;

- se o tributo foi considerado com , . despesa de-
dutivel, logicamente o montante relativo a sua
correção monetária terá idêntico tratamento;

/1) ,
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- que os dispositivos arrolados na autuação pa	 •
ra tipificar como infração o lançamento 	 da	 •
correção monetária, não se referem a mesma,'
fato que por si só, já e um elemento que in-
dicaria a anulação do lançamento nesta par-
te;

- se o pagamento foi parcelado, procedeu-se
uma moratória individual por parte do sujei-
to ativo, estabelecendo-se novos prazos 	 de
vencimento para a obrigação tributária, cu-
lissjuros decorrentes disso, são despesas fi-
nanceiras características, sendo, destarte,
despesas operacionais;

d) EXCLUSÃO INDEVIDA DO LUCRO REAL - Exercício
de 1985.

- que erroneamente, a autuada pretendeu	 efe-
tuar o diferimento do lucro inflacionário,
todavia equivocou-se no preenchimento do for
mulário;

- que ocorreu, assim, apenas um erro no preen-
chimento do formulário, sendo válido concluir-
se pela intenção de diferir a tributação so-
bre sua correção monetária, máxime que a pró
pria fiscalização detectou esta intenção ao
identificar o valor como sendo o relativo ao
saldo credor;

e) OMISSÃO DE RECEITA - Exercício de 1985 	 e
1986.

- as operaçOes de compra de frangos de produto
res associados foram contabilizadas adequada
mente nas datas dos referidos pagamentos;

- os recibos fazem parte das Notas-Fiscias de
Entrada que são emitidas por ocasião de rece
bimento dos produtos entregues pelos agricuT
tores;

- que nos casos apontados pela fiscalização,
houve equivoco no preenchimento das datas de
recebimento do numerário, na medida em que a
efetiva quitação somente ocorreu em data pos
tenor a inicialmente consignada no documen-
to;

- uma simpl p rasnra nnm dnenmento, não pode 
ser considerado como indicador seguro	 que
houve uma omissão de receita em idêntico va-
lor ao documento maculado;

- a fiscalização remexeu a escrituração da Au-

A?	 q.ÁfIN
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tuada e o único indicador de receita subtrai
da ao fisco foi a existência de uns poucos T
documentos rasurados;

- a aplicação do artigo 180 do RIR/80 não pode
basear-se em uma presunção, isto e, o fisco
primeiro deve provar a existência do passivo
irreal, para habilitar-se a utilização 	 da
presunção	 dede omissão de receita;

- no caso vertente há uma simples presunção de
passivo inexistente levantado pela fiscaliza
ção, pura e simplesmente, a partir de
mas rasuras em documentos, elementos insufi-
cientes para provar a existência de passivo;

- não se concretizando as condições descritas'
na regra do artigo 180, inaceitável a autua-
ção que em última análise quer inverter o
'ónus da prova;

- mesmo que não lograsse a autuada obter outra
prova que harmonizasse seus registros contá-
beis com os recibos, ainda assim, não teria'
havido a certeza de uma omissão de receita
dolosa apta a ensejar a multa (150%) preten-
dida pela fiscalização;

f) OMISSÃO DE RECEITA - AUMENTO DE CAPITAL, -
Exercícios de 1985, 1986 e 1987.

- que a regra do artigo 181 do RIR/80, invoca-
da pela fiscalização para promover o lança--
mento, não foi plenamente atendida, pois o
valor do aumento de capital somente torna-se
suporte material valorativo do tributo, caso
a fiscalização prove a omissão de receita;

- a contabilidade da impugnante foi examinada'
pela fiscalização que teve oportunidade de
contraditar os esclarecimentos do contribuin
te que afirmou seremos aumentos de diversas'
modalidades, principalmente oriundos de cre-
ditos que os sOcios mantinham junto à socie-
dade;

g) EXCLUSÃO INDEVIDA DO LUCRO REAL - Exercício
de 1986.

- que excluiu, -neste execicio, do lucro real o

veram desconto de imposto de renda na fonte,
oferecendo, por outro lado, o valor pago de
imposto, no total de Cr$ 2.810.845,00, como
lucro tributável;

e.17
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- que agiu confórme preceutuava a legislação
vigente à epoCa do fato, que permitia fossem
os rendimentos excluídos do lucro líquido pa
ra fins de apuração do lucro real;

- por outro lado, se vencedora a tese fiscal,'
deve-se da glosa efetuada ser deduzido o im-
posto já pago no montante supra mencionado,'
evitando-se a dupla incidência tributária so
bre o mesmo fato gerador.

Às fls. 112/117, dois dos autuantes prestaram'
a informação fiscal de praxe, na qual opinaram
pela: manutenção integral da exigência fiscal'
lançada sob os títulos de despesas indedutí-
veis, omissOes de receitas e exclusão indevida
do lucro real (saldo credor da conta de corre-
ção monetária); exclusão de parte da correção'
monetária tributada a titulo de Omissão de Re-
ceita de Correção Monetária e pela redução da
glosa relativa a exclusão indevida do lucro
real (receitas diversas constante,' do demonstra
tivo do lucro liquido do exercício e excluídas
na apuração do lucro real).

Às fls. 118/119, consta _o relatório da Dili--
gência Fiscal realizada na empresa autuada,
acompanhado dos documentos de fls. 122/138 ."

A autoridade singular decide de fls. 142/167,'

mantendo parcialmente a ação fiscal. Em síntese, assim decidiu:

1. que a glosa da despesa do emprestimo compul

sório à Eletrobrás e procedente, já que a

lei fiscal e comercial não admite o regis--

tro pretendido pela defesa;

2. que está conforme a legislação o agir fis--

cal de considerá-lo no permanente, donde de

corre o dever de proceder de sua correção;'

que, entretanto, à luz da jurisprudência

deste 1 2 Conselho, imp8e-se fazer tambem a

correção devedora da reserva oculta aflora-

da nos anos posteriores em função da glosa

das despesas ativadas. Em conseqüência, fo-
i

ram refeitos os cálculos globais da corre-

ção, reduzindo nos anos subseqfientes os mon

tantes do auto; j)

(•
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3. que a multa imposta (Art. 9 2 , I, da lei esta

dual) é punitiva e, pois, não compensatória,

não sendo dedutivel à luz do PN 61-79, que

a correção monetária e acessória do princi--

pal e assim indedutivel também quando refe--

rente à multa, mas dedutivel, quando perti--

nente ao imposto. Dedutível também os juros

de mora. Assim, dá provimento parcial neste

item, pelos valores que são demonstrados. Pa—
ra maior clareza, leio para a Câmara a deci-

são de fls. 152/159.

4. que o passivo fictício está caracterizado

através dos documentos juntados, os quais

apresentam evidente rasura na data da quita-

ção. Ademais,a análise dos lançamentos mos--

tram "dilação irregular dos prazos pratica--

dos, incomum para a natureza dos negócios,

cujas características são pagamento mediante

entrega ou alguns dias após os fatos."

Para justificar a multa de 150%, o julgador'

pondera, com fulcro no artigo 743, III 	 do

RIR/80, que constitui crime de sonegação fia

cal a alteração de faturas e quaisquer docu-

mentos relativos a operaçaes mercantis, com

propósito de fraudar a Fazenda Nacional. Is-

so, em face das rasuras, justifica_ a imposi

ção da multa agravada.

5. que, quanto à omissão de receita, por inte--

gralizaçOes, ela de fato ocorreu à luz do

artigo 181 do RIR/80, já que não se comprova

ram a origem e a entrega efetiva dos recur--

sos supridos;

6. que, a ação fiscal e procedente quanto à glo

sa da exclusão, na formação do lucro real, itr'

VI/L-
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do saldo credor de correção monetária,	 já

que tal exclusão não tem previsão legal.

Ademais, não se trata de erro de preenchi-- ,

	

mento. Saldo credor e apenas principio	 do
,

lucro inflacionário, que não foi demonstra-

do na declaração, a qual aliás evidencia
:sua inexistência, ante o fato de as varia--

çaes monetárias passivas excederem as ati--

vas. Logo, não há que se falar em Lucro In-

flacionário do exercício diferivel;

,::
7. Exclusão indevida de receitas diversas: 	 O

julgador mostra seu entendimento de que as

receitas indigitadas devem compor o lucro

real, com a compensação, porem,do imposto

de renda retido na fonte (art. 586 do RIR).

Por fim, considerando o artigo 9 2 V, do DL n2

2.471/88 bem como as conclusOes da decisão, faz novos cálculos,

determinando o valor tributável, o imposto, a compensação e a mui

ta (fls. 165).
,,

Assim, dá provimento parcial à impugnação.

Ciente em 07-08-90 (fls. 167), a interessada '

recorre em 05-09-90 (fls. 168), ponderando o seguinte:

. 1. que o emprestimo a Eletrobrás podia, a cri-

terio desta, ser convertido em açOes; o que

foi:feito em 88, que tais açOes tem valor in

significante no mercado; que a contabiliza-

ção como despesa pode ter sido ingênua, já

	

que se tiVesse imobilizado apuraria perda	 em

.

	

	 1988; que não há sentido exigir-se imposto'

de lucro fictício; que esse empreStimo, em
N

suma, e custo de produção, já que jamais se—
ria ressarcido;

/17

1

72

C1111.----'"-----



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N 2 13016-000.079/88-75	 10

Acórdão n 2 101-81.520

2. que sendo indevida a glosa da despesa, im-

procede a correção decorrente de sua ativa

ção. Ademais, se a glosa for procedente,

não cabe o refazimento de cálculo efetuado

às fls. 111, mas apenas exigir a diferença

de imposto corrigido. E tão s6 isso;

3. Quanto à indedutibilidade dos adicionais

do ICMS, a recorrente sustenta haver incon

gruência no PN, 61/79, fundando sua posi--

ção em doutrina de Bernardo Ribeiro de Mo-

rais. Conclui que a multa que aqui se dis-

cute e moratOria e dedutivel;

4. Omissão de receita/Passivo fictício: Rep; ri —
sa a inexistência de passivo fictício. Diz

que, nos documentos acostados pela fiscali

zação, houve equívoco no preenchimento das

datas, já que a quitação apenas se deu pos

teriormente. Que a rasura então feita não

comprova o passivo fictício, 'ónus do fisco.

Somente provado este, pode o fisco presu--

mir omissão. Inaceitável, pois, a aplica--

ção ao caso do artigo 180. Ademais, as de-

claraçaes juntadas de fls. 182/187 confir-

mam inexistir o passivo fictício. Sendo

também injustificável a multa de 150%.

5. Omissão de receita/Integralização de capi-

tal: que a defesa explicou os aumentos de

capital, esperando compreensão do fisco,

que não houve. Ademais, o artigo 181 	 não

autoriza a presunção de omissão de receita,

mas indica base valorativa do tributo, se 

o fisco provar omissão de receita. Como o

fisco não provou, improcede a exigência;

6. Exclusão do lucro real: Saldo Credor	 da

Correção Monetária:/2,

9,117,
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Trata-se de erro no preenchimento, já que o

que pretendeu fazer foi diferir a tributa--

ção do lucro inflacionário, que deve ser

atendido. O não preenchimento do Anexo 	 2

foi tambêm omissão formal.

7. Exclusão do lucro real: receitas diversas

tributadas na fonte.

A recorrente entendeu correto o seu agir de

considerar as ditas receitas como tributa--

das somente na fonte. Mas, se assim não o e,
deveria ser reconhecida a incidência de cor

reção monetária do imposto retido na fonte.

Pede o provimento do recurso.

É o relatório.

/11)
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempesivo. Conheço dele.

1. Glosa de despesa de empréstimo a Eletrobrás.

Ativação e Correção.

Em verdade nenhuma censura cabe a decisão recor

rida, que decidiu segundo a lei e a jurisprudência deste Conselho.

Nada autoriza o entendimento daempresa de que seus crreditos con-

tra a Eletrobrás seriam despesa. Aliás, a própria recorrente reco-

nheceu haver sido ingenuidade sua proceder a tal contabilização. A

glosa da despesa e procedente, assim como a ativação de seu valor

com a conseqüente correção, feita de modo integral, isto e, no ati

vo e no passivo, este em relação à reserva oculta aflorada nos

anos seguintes. A autoridade julgadora procedeu na forma da lei e

da jurisprudência, por ela evidenciada.

Confirmo a decisão nestes tOpicos.

2. Tambem com acerto decidiu a autoridade	 com

relação a indedutibilidade da multa e de sua correção, ante a cons

tatação de que a multa e punitiva e de que o acessOrio segue o

principal.

A decisão singular apreciou corretamente a mul-
,

ta de 30% do valor do tributo devido, quando a infração e privile-

giada (quando o infrator antecipa ao fisco fornecendo os elementos

da infração). A multa e de caráter aflitivo, já que sendo fixa, I

não guarda equivalencia com a lesão provocada,nr~ •o-com atem
4

po da mora. Não e, pois, moratória.

Confirmo a decisão.

3. Omissão de Receita/Passivo fictício: Os docu

mentos de fls. 18/41 confirmam sobejamente a rasura nas datas das

/7/2
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quitações:_	 Aliás, elas são confessadas pelo próprio recorren--

te. Impunha-se ao contribuinte trazer provas convincentes da reali

dade do seu passivo, corroborando as novas datas. Não o fez, 	 já

que para tanto não se prestam as declarações mais recentes (fls.

182/187) dos mesmos signatários das quitações que se apresentam ra

suradas. Não comprovado o passivo, ele e fictício e, em o havendo,
legitima, com fulcro no artigo 180 do RIR/80, a presunção de omis-

são de receita.

Poroutro lado, as rasuras nos documentos evi--

denciam a fraude, justificadora do agravamento da multa correspon-

dente. Confirmo a decisão.

4. Omissão de Receita/Integralização de Capi-

tal: A tese da recorrente não encontra amparo na jurisprudencia des
te Conselho, para quem a integralização de capital, sem a necessá-

ria comprovação da origem e efetiva entrega dos recursos supridos,

constitui ela prOpria prova da omissão de receita, na forma do ar-

tigo 181 do RIR/80.

Sirva de exemplo o acórdão 1 2 CC 101-76.329/85:

"Se não for comprovada com documentação hábil e idõnea, coinciden-

te em datas e valores,a efetiva entrada do dinheiro e sua origem,'

a importãncia suprida será tributada como omissão de receita. O re

gistro contábil sem qualquer documento emitido por terceiros que o

lastreie não e meio de prova".

5. Exclusão do Saldo Credor de Correção Monetá-

ria:

A decisão decidiu com acerto. Não se trata de

erro de preenchimento, mas de exclusão indevida. Segundo a legisla

ção o que difere e a tributação do lucro inflacionário do exerci--
•• • , decisão re-

corrida, o contribuinte não teve lucro inflacionário no exercício.

Fato que a recorrente não tentou infirmar. Correta a decisão.

(72
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6. Exclusão de Receitas tributadas na Fonte:

A decisão mostrou que as diversas receitas in-

digitadas devem compor o lucro real e o imposto de fonte corres--

pondente ser compensado. Não merece censura. Quanto à pretensão

da recorrente de corrigir o imposto retido na fonte, entendo que'

o direito lhe e precluso. Para tanto, deveria ter procedido a atua
lização, registrando a contra partida como variação monetária ati

va e computando-a no lucro real, preenchendo o anexo 3 da Declara

ção (Majur fls. 33 - item 15/16). Não o tendo feito, mantenho	 a

decisão.

Por tudo, nego provimento ao recurso, confir--

mando a decisão singular em todos os seus termos.

É o meu voto.

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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